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TEXTO

“O papel do Estado

É costume dizer que o papel do Estado numa economia moderna centra-se essencialmente em três funções: promoção da eficiência, equidade e estabilidade.

• Promoção da eficiência

O mercado nem sempre é o modo ideal de afetação económica devido sobretudo a dois tipos de razões. Por um lado, existem algumas relações económicas que, devido aos seus efeitos culturais, sociais e humanos, a sociedade não quer confiar ao livre jogo dos incentivos. A herança de uma família, a prestação de serviços de defesa nacional, o comércio de droga, a escravatura, são casos de relações económicas que a sociedade não deixa que seja o mercado livremente a definir os seus termos. Nesses casos, o Estado pode tomar diretamente a condução dessas transações, regulando-as com leis (como no caso da herança) ou então proibindo diretamente a sua transação (como na droga ou na escravatura).

Por outro lado, existem falhas no funcionamento do mercado. Em primeiro lugar, existem situações de imperfeição na concorrência. Se os produtores (ou consumidores) de um produto não têm todos um peso semelhante, ou não se fazem todos ouvir, como no caso do monopólio, o funcionamento do mercado é ineficiente. Aí o Estado pode e deve intervir, regulando as situações e dando voz aos que a não têm.

Em segundo lugar, existem fenómenos, a que a Economia chama de «externalidades», que constituem influências que o mercado não consegue captar. A poluição, o ruído, o impacto de certas produções sobre outras produções ou consumos1. Por exemplo, uma fábrica usa a água do rio, mas não a paga, o que a leva a desperdiçá-la; ou, uma fábrica traz a eletricidade à aldeia e não é paga por isso. Trata-se de relações e efeitos económicos, mas que o mercado não consegue incorporar no seu mecanismo. Aí o Estado deve intervir, para corrigir os efeitos e integrar essas relações no tecido económico global.

Um caso especial de externalidade tem particular interesse. Trata-se do fenómeno chamado de «bens públicos». Estes produtos ou serviços especiais são bens que, embora não sejam grátis, num sistema de mercado todos podem gozar sem pagar, pois não existe modo de o mercado cobrar o seu custo. A defesa nacional, os jardins públicos, estradas, a televisão são bens que todos gozamos sem pagar. Num sistema de mercado, esses bens nunca seriam produzidos, pois a empresa que o fizesse iria à falência. Mas, nesse caso, todos ficaríamos pior. O Estado pode obrigar os beneficiários a pagar pelo uso deste bem e, produzindo-os ele ou dando as receitas à empresa que o fizer, ajudar a sociedade a fornecer-se de bens tão úteis.

(...)

Texto

• Promoção da equidade

Um dos principais objetivos da maior parte das sociedades é garantir que a distribuição dos bens produzidos seja mais ou menos igualitária entre todos os elementos dessa sociedade. Grandes disparidades entre ricos e pobres, mesmo que isso corresponda à maior eficiência, são normalmente repudiadas pelas sociedades modernas.

(...)

O Estado deve intervir no sentido de aproximar a distribuição feita pelo mercado à noção de justiça que a sociedade tem. Os impostos progressivos, os subsídios e transferências, a segurança social, ou métodos mais drásticos, como a expropriação, a reforma agrária, a revolução social, são instrumentos de que a sociedade se serve para conseguir a equidade.

(...)

• Promoção da estabilidade

(...)

Uma nova empresa que concorre, com novos e melhores métodos, com as que já produzem esse bem significa, a longo prazo, ganhos importantes para a sociedade.

Mas, imediatamente, vai gerar a falência dos concorrentes, com desemprego e outras graves perturbações. A contínua ameaça dos concorrentes garante que cada produtor ou consumidor seja forçado a comportar-se da maneira mais eficiente, mas cria uma tensão contínua sobre o tecido social, de que a comunidade pode não gostar.

O Estado, a pedido da sociedade, pode intervir, no sentido de aliviar essa tensão, alinhar desequilíbrios e ajudar os mais sacrificados pelos seus efeitos. Os mecanismos de apoio aos desempregados, a correção de desequilíbrios setoriais ou regionais, a preocupação com as contas externas ou a inflação e a utilização de impostos e despesas estatais no sentido de compensar as perturbações ou flutuações que o processo de desenvolvimento criou são formas de o Estado promover a redução da insegurança económica, de forma a encontrar um comportamento estável para a economia como um todo.”

João César das Neves, Introdução à Economia

1 As fábricas de celulose podem prejudicar a atividade pesqueira nos rios, enquanto os apicultores podem beneficiar os pomares próximos.
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